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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com

	DESPACHO


Considerando que o Inquérito Civil foi instaurado no dia 10 de março de 2011, venceu o prazo de 6 meses no dia 10 de setembro de 2011, ex vi do art. 11 da resolução 003/2008 do CSMP/TO.

Ocorre que o objeto em apuração é por demais complexo, porque envolve a análise de toda a estrutura educacional do Município de Nova Olinda, envolvendo o ensino infantil, fundamental e médio. Houve, outrossim, atraso na conclusão na VISTORIA EDUCACIONAL feita pelo Caopij, que só entregou o laudo após o dia 02 de setembro de 2011. Ou seja, materialmente, o IC só se iniciou a partir desta data.

Por fim, diante do volume de autos judiciais e extrajudiciais que tramitam nesta Promotoria, não foi possível concluir este Inquérito no ínfimo prazo constante na resolução nº 003/2008 do E CSMP/TO.

Ante ao exposto, é necessária a PRORROGAÇÃO deste IC por mais 6 meses, no afã de chamar o Município de Nova Olinda à responsabilidade pela estrutura mínima que a comunidade escolar e o princípio da dignidade da pessoa humana exigem.

1) Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público, para os devidos fins.
2) Remeta-se ofício ao Presidente do Conselho Municipal de Educação de Nova Olinda, com cópia integral da vistoria, explicando que existe um IC em andamento e que precisamos de maiores subsídios e informações para a identificação das maiores dificuldades estruturais da rede pública de ensino, bem como para ratificar, retificar ou ampliar os problemas indicados na vistoria, cuja resposta deve ser entregue em 20 dias.

3) Remeta-se ofício ao Prefeito de Nova Olinda, com cópia integral da vistoria, assinalando prazo de 30 dias para que ele apresente resposta, contendo, cronograma de obras/licitação para reparar todos os problemas, item a item, indicados na vistoria em anexo. Na resposta apresentada, deve o Prefeito se posicionar formalmente sobre os valores que serão rubricados no orçamento 2013 para sanar os problemas indicados. Por fim, informe que temos total interesse em fazer uma primeira reunião presencial para discutir esse assunto, portanto, se possível, seria conveniente que ele agendasse uma data e  trouxesse em mãos esta resposta.

4) Remeta-se ofício ao Secretário Estadual de Educação, com cópia integral da vistoria, assinalando prazo de 30 dias para que ele apresente resposta, contendo, cronograma de obras/licitação para reparar todos os problemas, item a item, indicados na vistoria em anexo, relacionados às escolas estaduais. Na resposta apresentada, deve o Secretário se posicionar formalmente sobre os valores que serão rubricados no orçamento 2013 para sanar os problemas indicados. Por fim, informe que temos total interesse em fazer uma primeira reunião presencial para discutir esse assunto, portanto, se possível, seria conveniente que fosse agendasse uma data para que a resposta seja apresentada em mãos.
Gabinete do Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Araguaína/TO aos 04 de abril de 2012.

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA
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